
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

 

 

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel: (44) 3242 -8300 

www.florai.pr.gov.br 

DESTINDO EXCLUSIVAMENTE A PARTICIPAÇÃO DE ME'S, MEI’S E EPP'S 

SEDIADAS NO ÂMBITO MUNICIPAL CONFORME LEI MUNICIPAL 1.592/2022 

 

COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022 

 

DATA DA ABERTURA: 19/08/2022 

HORÁRIO: 09:00 horas 

LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS 

 

OBJETO: Contratação de empresas para realizar fornecimento de benefício eventual – cesta 

básica.  

TIPO: Menor Preço por Lote. 

REGIME CONTRATAÇÃO: Parcelado. 

PRAZO DE ENTREGA: 08 (oito) dias. 

 

Visando a comunicação futura entre este Município e sua empresa, solicitamos o preenchimento 

do recibo de retirada do Edital e que seja o mesmo enviado ao Setor de Licitações, por meio do 

e-mail licitacao@florai.pr.gov.br. 

 

A não remessa do recibo exime o Município de FLORAÍ da responsabilidade da comunicação, 

por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente 

qualquer reclamação. 

 

NOME DA EMPRESA:  

ENDEREÇO:  

BAIRRO: 

CIDADE/ESTADO: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

Local, _______ de __________________ de 2022. 

 

 

____________________________________ 

(Assinatura e carimbo da empresa) 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022  

PROCESSO MUNICIPAL Nº 94/2022 

DESTINDO EXCLUSIVAMENTE A PARTICIPAÇÃO DE ME'S, MEI’S E EPP'S 

SEDIADAS NO ÂMBITO MUNICIPAL CONFORME LEI MUNICIPAL 1.592/2022 

 

Em razão do previsto na Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 47, que trata do tratamento 

diferenciado para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e MEI, ÂMBITO MUNICIPAL, 

esse procedimento deverá ser realizado exclusivamente para essas empresas localizadas no 

Município de Floraí, conforme também prevê o art. 48 da mesma Lei: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta 

Lei Complementar, a administração pública:  

I - Deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta 

e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 

e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica. 

Nos termos da lei Municipal 1.592/2022. 

Art. 1º. Com respaldo no Acórdão nº 2122/19 – Tribunal 

Pleno, que resultou no Prejulgado nº 27, do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, fica o Poder 

Executivo Municipal, nas contratações públicas de bens, 

serviços e obras, autorizado a conceder tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para 

microempresas – ME e à empresas de pequeno porte - 

EPP, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual - MEI e sociedades 

cooperativas, na conformidade das normas gerais previstas 

na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

nos termos do disposto nesta Lei, com objetivo de:  

I – promover o desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional; 

II – incentivo à geração de empregos; 

III – ampliar a eficiência das políticas públicas; 

IV – incentivo à formalização de empreendimentos; 

V – incentivar a inovação tecnológica; 

VI – incentivos à inovação e ao associativismo; 

VII – simplificação do processo de abertura e fechamento 

de empresas; e 

VIII – preferência nas aquisições de bens e serviços pelo 

Poder Público. 

[...] 
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§ 2º. Para os efeitos do disposto no inciso I do caput deste 

artigo, considera-se como: 

I – âmbito local – limite geográfico do Município de 

Floraí. 

 

Nossa Corte de Contas, emitiu posicionamento em seu prejulgado nº 27:  

É possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar 

licitações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local 

ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos 

objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar n.º 123/2006, desde que, devidamente 

justificado. 

Justifica-se o meio escolhido por se tratar da materialização de políticas públicas onde o 

poder de compra governamental deve ser utilizado para gerar renda, emprego e melhor 

distribuir as riquezas na cidade, objetivando conforme entendimento do prejulgado 27 do 

TCE/PR o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal.  

Atesto que no processo interno foi realizado a busca ativa atendendo ao prejulgado 27 do 

tribunal de contas do estado, possuindo mais de 09 (nove) empresas aptas a participarem 

do certame.  

1– PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, através de seu pregoeiro, Ronaldo Jose Ferreira 

de Souza, com endereço na Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 em Floraí, Estado do 

Paraná, pelo presente Torna Público a realização do Certame Licitatório, na modalidade 

de PREGÃO PRESENCIAL, pelo Menor Preço por Lote, acima identificada, cujo 

processo e julgamento serão realizados em conformidade com os preceitos da Lei Federal 

nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes condições, completa e 

atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, lei 123/2006, além da Lei 10.520/02, 

de 17 de junho de 2002 e suas alterações e subsidiariamente com a Lei nº8.666, de 21 de 

junho de 1993, suas alterações e demais legislação aplicável. 

1.2 – O recebimento do Envelope nº 01, contendo a Proposta de Preço, e Envelope nº 02, 

contendo a Documentação de Habilitação, dar-se-á até às 08:30 horas do dia 

19/08/2022, no Setor de Protocolo. 

 

1.3 – Abertura da presente licitação dar-se-á, em sessão pública, no Paço Municipal, 

Rua Presidente Getúlio Vargas 177 – Centro, Floraí – PR/DEPARTAMENTO DE 

COMPRAS/LICITAÇÕES, às 09:00 horas do dia 19/08/2022 (art. 4º, V, da Lei 

10.520/02). 

 

1.4 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, 

fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro 

a ser definido. 

 

2 – OBJETO (art. 40, I da Lei 8.666/93 e art. 3º, II da Lei 10.520/02) 

2.1 – Contratação de empresa para realizar fornecimento de Benefício Eventual – 

Cesta Básica, conforme anexo I deste edital. 
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3-AQUISIÇÃO DO EDITAL (arts. 40, XVII e 32, § 5/ da 8.666/93 e art. 5º, caput, II e 

III da Lei 10.520/02) 

 

3.1 – O presente edital poderá consultado no balcão do Setor de Compras e Licitações, 

no horário das 08:00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, no prédio da 

Prefeitura Municipal de Floraí – PR, situada à Rua Presidente Getúlio Vargas 177, Centro. 

Assim como acesso pelo site: www.florai.pr.gov.br. 

 

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 40, VI da 8.666/93 e 

art. 3º, I da Lei 10.520/02). 

 

4.1 – Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas que preencherem 

as condições exigidas no presente edital. 

 

4.2 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo 

as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/ 93 (art. 97 da Lei 

8.666/93). 

 

4.3 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio. 

 

4.4. - Por força do disposto não art. 48, inciso I e §3, da LC 123/2006, com redação dada 

pela LC 147/2014, tendo em vista que o valor dos itens licitados, se limitam a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), a presente licitação se destina a participação exclusiva de 

MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, sediadas no município de 

Floraí. 

 

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES N٥ 01 E Nº 02, DA CARTA 

DE CREDENCIAMENTO (art. 40, VI da 8.666/93) E DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (art. 4º, VII da 

10.520/02). 

 

5.1 - Os envelopes nº 01 e nº 02, contendo respectivamente a Proposta de Preço e 

Documentação de Habilitação, deverão ser entregues na data, horário e local indicados 

no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, com o uso de cola, constando da face 

de cada qual, devidamente datilografado, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N°. 01 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ - PR  

Departamento de Compras e Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 37/2022 

Envelope 01 – PROPOSTA COMERCIAL 

Licitante: RAZÃO SOCIAL 

CNPJ n.  

Endereço: 

Telefone: 

 

http://www.florai.pr.gov.br/
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ENVELOPE N°. 02 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ - PR  

Departamento de Compras e Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL nº. 37/2022 

Envelope 02 – HABILITAÇÃO 

Licitante: RAZÃO SOCIAL 

CNPJ n.  

Endereço: 

Telefone: 

 

5.2 – DO CREDENCIAMENTO 

5.2.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão. 

5.2.2. A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal, 

deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao pregoeiro e/ou 

Equipe de apoio para efetuar se credenciamento como participante deste pregão. Só 

poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/ lances de preços e praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou estatuários, 

legalmente identificado, ou pessoa física, credenciada por meio de procuração ou Carta 

de Credenciamento ou documento equivalente, conforme modelo do Anexo III, 

outorgando poderes para formular propostas, fazer lances verbais e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. Apresentando os seguintes documentos, em cópia 

autenticada (fora dos envelopes): 

5.2.2.1. Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa 

proponente deverá apresentar: 

a) Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente; 

c) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme ANEXO 

II. 

 

5.2.2.2. Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá 

apresentar:  

a) Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento dos quais conste, no mínimo, 

os poderes para representar a empresa neste processo licitatório, assinar propostas e 

declarações, negociar preços, ofertar lances, interpor recursos ou deles desistir, 

assumir compromissos de toda ordem e renunciar a prazos processuais, com firma 

devidamente reconhecida.  

b) Cópia da cédula de identidade ou documento equivalente; 

c) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social (dispensada no caso de 

apresentação de procuração pública); 

e) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme ANEXO 

II. 
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5.2.3. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a 

inabilitação, nem a desclassificação do Licitante, desde que a documentação constante 

dos envelopes de proposta e habilitações comprovem a legitimidade do respectivo 

subscritor. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a 

sua proposta escrita. 

 

5.2.4. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar 

da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar 

motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em consequência do direito de 

interpor recurso.  

 

5.2.5. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante. 

 

5.2.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo de 

licitação, deverão ser entregues separadamente dos envelopes da Proposta e da 

Documentação.  

 

5.2.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste 

certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão observar o disposto nos subitens seguintes. A condição de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar 123/2006, deverá ser apresentada declaração da empresa, comprovada 

mediante apresentação da seguinte documentação:  

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o 

seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.  

b) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão 

apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento 

nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

c) Quando se tratar de microempreendedor individual (MEI), fica dispensando da 

apresentação da comprovação de sua condição de microempresa, perante a junta 

comercial.  

5.2.8. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa 

de pequeno porte deverão ser apresentados fora dos envelopes, no ato de credenciamento 

das empresas participantes. 

 

5.2.9. A Certidão da Junta Comercial deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 

60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação, acompanhada 

de Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006. 
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6. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (arts. 40, VI; 27 e 32, § 1º 

da Lei 8.666/93 e arts. 3º , 1 e 4º, XIII da Lei 10.520/02). 

6.1 – A proponente deverá apresentar o envelope nº 02 "HABILITAÇÃO", em 01 (uma) 

via contendo seguintes documentos: 

 

6.1.1 – Para comprovação da habilitação jurídica: (art. 28 da Lei 8.666/93 e art. 4º, XIII 

da Lei 10.520/02). 

6.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

6.1.1.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir.  

6.1.1.5. A empresa que apresentar o Ato Constitutivo/Contrato Social no 

ato de credenciamento do seu representante para participação da 

presente Licitação fica dispensada de apresentá-lo dentro do envelope da 

habilitação. 

 

6.1.1.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

 

6.1.1.7. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de 

inidoneidade expedida por órgãos da Administração Pública de qualquer 

esfera de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo VI. (art. 97 

da 8.666/93). 

 

6.1.1.8. Declaração do proponente de que tomou conhecimento das 

características do Pregão Presencial, de acordo com o modelo constante no 

Anexo VII.  

 

6.1.1.9. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII art. 7º da 

Constituição Federal de 1988 (proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores) nos termos da Lei nº 9.854 de 27/10/996, conforme 

modelo constante no Anexo V. 

 

6.1.2 – Para comprovação da regularidade fiscal: (art. 29 da Lei 8.666/93 e art. 4º, XIII 

da Lei 10.520/02) 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade (Alvará ou CICAD).  
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6.1.2.2. Certidão Negativa de Quitação de Tributos Federais administrados 

pela Secretaria da Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 

(cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão 

o seu prazo de validade. 

6.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de 

emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar 

expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

6.1.2.4. Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 90 

(noventa) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu 

prazo de validade.   

6.1.2.5. As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante.  

6.1.2.6.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos 

encargos instituídos por Lei. 

6.1.2.7. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), 

demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei.A Certidão Negativa de Débitos - CND - INSS, poderá ser 

substituída pela emissão da Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda  

Nacional (PGFN), desde que contenha em seu corpo a descrição de que  

abrange os créditos tributários relativos a contribuições sociais  

previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei  

8.212 de 24/07/1991, atendendo as exigências da Portaria PGFN/RFB n.  

1751 de 02/10/2014. 

6.1.2.8. Prova de regularidade com débitos trabalhistas através da 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida 

pelo tribunal superior do trabalho.  

 

6.1.3 – Da Qualificação Econômico Financeira:  

 

6.1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 

180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da 

Certidão o prazo de validade da mesma 

 

6.2 – Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

membro da Comissão de Licitação mediante conferencia da cópia com o original ou 

publicação em órgão de imprensa oficial, sendo que não serão autenticados documentos 

durante a sessão do pregão. (art.32, caput da Lei 8.666/93). Não serão autenticados 

documentos no dia do certame. 

 

6.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
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complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo nos casos de 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, beneficiadas pela Lei Complementar 

123/2006, na qual comprovar mediante apresentação de declaração de micro empresa 

expedida pela junta comercial ou equivalente, e deverá ser apresentado fora dos envelopes 

no ato do credenciamento.  

 

6.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6.5. Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que quaisquer 

documentos apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, usando da 

prerrogativa prevista no artigo 43, § 3º, da Lei 8666/93, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sob os quais recaia 

fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros de impedidos em licitar com 

a Administração Pública. 

 

7 – PROPOSTA DE PREÇO (art.40, VI da Lei 8.666/93 e art. 3º, I da Lei 10.520/02) 

 

7.1 – A proposta de preço – Envelope nº 01 – devidamente assinada pelo proponente ou 

seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser 

elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e 

apresentada na forma de Planilha de Proposta, de conformidade com o modelo constante 

no Anexo VIII deste edital, observando-se o quantitativo mínimo de cotação de 

quantidade, (art. 23, § 7º da Lei 8.666/93) o preço máximo unitário por item (limitado a 

duas casas após a virgula), o prazo mínimo de garantia e o prazo máximo de entrega de 

cada item, estabelecidos no Anexo I do presente edital. 

7.2. A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e 

requisitos indicados nos subitens a seguir: 

7.2.1. Estar datilografada ou impressa por processo eletrônico, em uma via, em 

papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada 

na última folha e rubricada nas demais, constando a marca dos produtos cotados, e 

quando necessário o modelo do mesmo, e conter:  

a) carta proposta, que deverá ser encaminhada com os valores acrescidos de 

todos os custos, encargos e impostos pertinentes à execução do objeto, 

impressa preferencialmente em duas vias, sem rasuras ou emendas, datada e 

assinada pelo representante legal da empresa; 

b) Prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

c) Prazo para entrega em até 08 (oito) dias. 

d) Declaração expressa de estarem incluídos no preço proposto todos os 

impostos, taxas e encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas, 

diretas e indiretas incidentes na prestação dos serviços. 
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e) A razão social, o CNPJ, o endereço completo, bem como o número de sua 

conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência onde deseja receber 

seus créditos. 

f) Os meios de comunicações disponíveis para contato, como, por exemplo, 

fac-símile, telefone, e-mail, etc.; 

g) Declaração expressa de atender à todas as exigências do presente edital. 

7.3 – No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas necessárias ao 

fornecimento do respectivo item cotado, entregue no local indicado no Anexo I deste 

edital. 

 

7.4 – O proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registro 

e patentes ao objeto cotado. 

 

7.5 – Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, não se admitindo 

cotação em moeda estrangeira. 

 

7.5.1. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.5.2. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita entrega do objeto será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante 

pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

 

7.5.3 – O prazo de validade da proposta será o mesmo que o estabelecido para a 

validade do Pregão Presencial e será contado a partir da homologação da licitação. 

 

7.5.4. Deverá ser apresentada OBRIGATORIAMENTE proposta em mídia de 

CD, DVD ou pen drive, dentro do envelope proposta, preenchido pelo sistema de 

proposta Betha, sobre pena de desclassificação, junto com a via impressa assinada 

e carimbada pela proponente. Ao preencher esta proposta o licitante 

automaticamente aceita todas as condições impostas para a proposta, estando apto 

a participar.  

 

8 – PROCEDIMENTOS (art. 4°, incisos VI a XVII e XXI a XXII da Lei 10.520/02). 

8.1 –Os envelopes contendo a “Proposta  de Preços” e os “Documentos de Habilitação”, 

deverão ser entregues junto  ao Setor de Compras e Licitações, devidamente lacrados, no 

prazo e horario acima indicado. 

8.2. Após a data e horário estabelecidos para o recebimento dos envelopes ora 

mencionados, nenhum outro será aceito e tampouco serão permitidos adendos ou 

acréscimos aos mesmos.  

8.3. Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e 

julgados de acordo com a legislação vigente. 
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8.4. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.  

8.5. No dia, hora e local designado, será realizada sessão pública de abertura das 

propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, 

comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de proposta e para a 

prática de todos os demais atos inerentes ao certame (art. 4°, VI da Lei 10.520/02). 

 

 8.6 – Aberta à sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração 

dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os 

envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua 

imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no presente edital (art. 4°. VII da Lei 10.520/02). 

 

8.7 – No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e 

sucessivos, até a proclamação da proposta de menor preço oferecido (art. 4°, VII da Lei 

10.520). 

 

8.8 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.3, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecerem lances 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos (art.4°, IX da Lei 

10.520/02). 

8.8.1 – Em situações onde ocorrerem empates e o número de oferta for maior que 

três, a interpretação será em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

8.9 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR 

PREÇO POR LOTE, observando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos 

(art. 4°, X da Lei 10.520/02). 

 

8.10 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o pregoeiro procederá à 

abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes que 

apresentarem as melhores propostas para verificação do atendimento das condições 

fixadas neste edital (art. 4°, XII da Lei 10.520/02). 

 

8.11 – A habilitação far-se-á com a verificação de que os licitantes apresentaram a 

documentação exigida no item 6 deste edital. (art. 4°, XII e XIV da Lei 10.520/02). 

 

8.12 – Verificado o atendimento das exigências fixadas no presente edital e seus anexos, 

os licitantes serão declarados classificados (art. 4°. XV da Lei 10.520/02).  

 

8.13 – Declarados os classificados será dada oportunidade a qualquer licitante para 

manifestar-se quanto à intenção de recorrer nos termos de art. 4° incisos XVIII a XX da 

Lei n° 10.520/02. 
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8.14 – O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação das propostas sanar erros ou 

falhas que não alteram a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.15 – Deliberação da autoridade competente quanto à adjudicação ou eventual 

homologação, após a análise dos recursos interpostos. 

 

9 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO (art. 40, VII da Lei 8.666/93 e art. 4°, X da Lei 

10.520/02) 

 

9.1 – Para julgamento e classificação das propostas será adotado, pela ordem crescente 

dos preços finais por MENOR PREÇO POR LOTE . 

 

9.2 – Por força do disposto não art. 48, inciso I e §3, da LC 123/2006, com redação dada 

pela LC 147/2014, tendo em vista que o valor dos itens licitados, se limitam a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), a presente licitação se destina a participação exclusiva de 

mico empresa e empresas de pequeno porte sediadas no município de Floraí 

 

 9.2 – Será desclassificada a proposta de preço que (art. 48, I e II da Lei 8.666/93): 

a) ultrapassar o valor máximo fixado no edital; 

 

b) cotar valor manifestante inexequível; 

 

c) não atender às exigências contidas no presente edital. 

 

10 – PREÇO MÁXIMO (art. 40, X da Lei 8.666/93). 

 

10.1 – O preço máximo será de R$ 311.075,00 (trezentos e onze mil e setenta e cinco 

reais), O valor também se encontra-se indicado no Anexo I do presente edital. 

 

10.2 -  As despesas decorrentes da contratação desta licitação correrá por conta da(s) 

seguinte(s) dotação(ões): 
 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 
2.045.3390.32 1 388/2022 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FAMÍLIA 

 

 

11 – PRAZOS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 40, II da 

8.666/93). 

 

11.1 – O prazo máximo de validade do Pregão será de 12 MESES (art. 15, § 3°, III da 

Lei 8.666/93). 

 

11.2 – Os proponentes que tenham seus preços cotados e classificados, poderão ser 

convocados a firmar as contratações ou aceitar a ordem de fornecimento decorrentes de 
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pregão, no prazo de validade sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93 (art. 64, caput da Lei 8.666/93). 

 

11.3 – A Prefeitura do Município de Floraí –PR poderá, quando convocado o primeiro 

classificado e este não assinar o contrato ou não aceitar outro instrumento equivalente, 

convidar os classificados subsequentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas quantidades e condições proposta pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o edital de licitação, 

independente da cominação prevista no artigo 81 da Lei n° 8.666/93 (art.64, § 2° da 

8.666). 

 

11.4 – Quando o primeiro classificado não assinar o contrato ou não aceitar outro 

instrumento equivalente, o classificado subsequente que aceitar a proposta do primeiro 

classificado fica obrigado a fornecer, nos termos do § 2° do artigo 64 da Lei n° 8.666/93, 

somente a quantidade proposta pelo classificado que se negou a firmar a contratação com 

a Administração (art. 23, § 7° da Lei 8.666/93). 

 

11.5 – A Prefeitura do Município de Floraí – PR, observados os critérios e condições 

estabelecidas no edital de licitação, poderá contratar, concomitantemente, dois ou mais 

fornecedores que tenham preços registrados, na ordem de classificação e na quantidade 

proposta pelos classificados, nos termos do § 7° do artigo 23 da Lei n° 8.666/93. 

 

11.6 – O proponente que tenha seus preços cotados e/ou contratados fica obrigado, no 

prazo de validade do Pregão computadas as prorrogações, a aceitar, nas condições, os 

acréscimos que se fizerem necessários, até 25% do valor inicial da proposta, atualizado 

nos termos da legislação pertinente. 

 

11.7 – A adjudicação do objeto e a indicação do orçamento anual para fazer face a 

despesa, dar-se-á no ato de solicitação formal do fornecimento do objeto proposto. 

 

12 – OBSERVAÇÕES QUANTO AOS SERVIÇOS 

12.1. A contratada devera executar a entrega dos produtos assim que solicitada pelo 

Municipio de Foraí, em um prazo máximo de 08 (oito), nos padrões a serem discutidos e 

aprovados pela administração.  

13 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 40, III da Lei 8.666/93 e art. 7° da Lei 

10.520/02). 

 

13.1 – O proponente classificado chamado à contratação, ou o que lhe suceder, e/ou 

contratados, estará sujeito às penalidades prevista nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, 

sendo-lhe aplicada a multa penal de 5% (cinco por cento) do valor total proposto, por 

força do estabelecido no art. 9° do Decreto n° 22.626, de 07/04/33, modificado pelo 

Decreto-Lei n° 182, de 05/01/39 – denominado Lei da Usura, pela recusa em assinar o 

contrato ou aceitar outro instrumento equivalente e em caso de infringência de qualquer 

das cláusulas contratuais celebradas e /ou proposta apresentada. 
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13.2 – Pelo descumprimento do prazo de entrega proposto, ficará o contrato sujeito à 

multa moratória de 2% (dois por cento) ao dia de atraso, calculada sobre o valor total do 

pedido de fornecimento, limitada a 2% (dois por cento) do valor total do objeto solicitado 

(no máximo de 2% do valor total do pedido, por força do estabelecido no art. 52, § 1º da 

Lei 8.078, de 11/09/90, alterada pela Lei n° 9.298, de 01/08/96 – Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

13.3 – Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Floraí-PR e será 

descredenciado no Sistema de Cadastramento Municipal pelo prazo de 03 (três) anos, sem 

prejuízo das multas definidas no presente edital e contrato e demais cominações legais 

(art.7° da Lei 10.520/02). 

 

13.4 – Comprovado que o bem fornecido não corresponde às especificações constante na 

proposta será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Prefeitura do Município de 

Floraí-PR e sem prejuízos das sanções previstas no presente edital (art. 69 da Lei 

8.666/93) 

 

13.5 – As sanções administrativas previstas neste item 12 serão aplicadas sem prejuízo 

das cominações impostas na Lei n° 8.666/93 (art. 87, § 2° da 8.666) e suas alterações e o 

Decreto Municipal n° 02/2008 de 17 de janeiro de 2008.  

 

14 – CRITÉRIOS DE REAJUTE (art. 40, XI da Lei 8.666/93). 

 

14.1 – Os preços constantes no Pregão não serão reajustados, salvo de alteração nas 

condições desta (Lei 8.880, de 27/05/94 em especial os arts. 11, 12, 13 e 14 e Lei n° 9.196, 

de 29/06/95). 

 

14.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso (art.65, II, § 5° da Lei 8.666/93). 

 

14.3 – Poderão as partes rever as condições das propostas, no que se refere ao equilíbrio 

econômico-financeiro dos preços registrados, em face de superveniência de norma 

federal, estadual ou municipal aplicável á espécie (art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93). 

 

15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 40, XIV da Lei 8.666/93). 

 

15.1 – Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após execução e entrega do 

objeto, após verificado sua qualidade, desde que o mesmo esteja de acordo com o 
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solicitado pela a Prefeitura do Município de Floraí-PR (art. 40, XIV, “a” da Lei 

8.666/93). 

15.1.1 Ocorrendo atraso no pagamento motivado exclusivamente pelo 

contratante, em relação ao prazo previsto no subitem anterior, desde que este não 

decorra de ato ou fato atribuível à contratada, incidirá correção monetária, com 

base no índice do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata 

diem, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

“pro rata die” em relação ao atraso verificado. (art. 40, XIV, “c” e “d” da lei 

8.666/93).  

 

15.2 – A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 

correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de 

impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na 

legislação pertinente. 

 

15.3 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação 

ocorrerão por conta do orçamento anual a ser indicado no momento da contratação ou do 

pedido de fornecimento. 

 

16 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 40, XVI e 73, II da Lei 

8.666/93). 

 

16.1 – Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Prefeitura do 

Município de Floraí-PR, 

 

16.2 – Após Homologado a licitação e assinado o contrato, a empresa vencedora 

terá o prazo de até 08 dias para efetuar a entrega dos produtos, de acordo com as 

solicitações, e sem limites mínimos. Devendo, portanto, a empresa vencedora 

dentro do prazo estipulado entregar qualquer quantidade solicitada pelo município.  

 

17 –RECURSOS (art. 40, XV da Lei 8.666/93 e art. 4°, XVIII, XIX e X da Lei 

10.520/02). 

 

17.1 – Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos seguintes 

termos: 

 

17.2 - Dos pedidos de Esclarecimentos:  

a) As informações e esclarecimentos relativas ao Edital, seus modelos, adendos e anexos 

poderão ser solicitados, por escrito, junto à Comissão de Licitação, na Prefeitura 

Municipal de Floraí, (44) 3242-8300, e e-mail: licitacao@florai.pr.gov.br, até 03 (três) 

dias úteis antes da data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes 01 e 02. As 

respostas serão enviadas, por escrito, igualmente, a todas as proponentes, sem 

identificação da origem da consulta. As respostas serão enviadas em até 01 (um) dia antes 

do recebimento dos envelopes de documentação e propostas, pelo licitador.  
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b) A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes, 

o licitador, poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum 

esclarecimento a pedido por um possível proponente, alterar os termos do Edital mediante 

a emissão de um adendo.  

c) Nessa hipótese, o adendo em Edital será publicado nos mesmos veículos de 

publicações, da qual foi publicada a abertura do certame.  

d) Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as 

propostas, o licitador informará aos interessados na licitação, que o prazo de entrega dos 

respectivos envelopes será prorrogado.  

 

17.3 – Das Impugnações: A impugnação do Edital e seus anexos deverão ser dirigidos à 

Comissão Permanente de Licitações, entregue e protocolados no Departamento de 

Licitação, localizada na sede da Prefeitura de Floraí e deverá obedecer ao seguinte 

procedimento: 

a) Poderá ser apresentada por qualquer cidadão, por escrito, até 05 (cinco) dias antes da 

data fixada neste Edital;  

b) Poderá ser apresentada pela Licitante, por escrito, até 02 (dois) dias anteriores à data 

para apresentação dos envelopes, fixada neste Edital; 

c) Apresentada a impugnação, a mesma será respondida ao interessado, dando se ciência 

aos demais adquirentes do Edital, antes da abertura dos INVÓLUCROS contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;  

d) A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório, até a decisão definitiva em nível administrativo; 

e) Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame. 

 

17.4 – Dos Recursos Administrativos: 

a) Divulgada a decisão da Comissão, no tocante à fase de habilitação ou classificação, se 

dela discordar, a licitante terá o prazo de 03 (três) dias para interpor recurso 

administrativo, após a data de divulgação do resultado; 

b) Os recursos cabíveis nesta concorrência estão disciplinada no Inciso XVIII do Art. 4º 

da Lei Federal n. 10.520/02 e que estará resguardada subsidiariamente na Lei Federal nº 

8.666/93, para tanto deverão serem interpostos da maneira prevista nas mencionadas Leis, 

sem prejuízo dos demais dispositivos aplicáveis à espécie. 

c) Interposto o recurso administrativo, em qualquer fase da licitação, dele se dará ciência 

formalmente às demais licitantes, que poderão impugná-lo (contrarrazões) no prazo de 03 

(três) dias, contados a partir do término do prazo da Licitante Recorrente;  

d) O recurso administrativo deverá ser interposto, por escrito, junto ao Presidente da 

Comissão Permanente de Licitações (CPL) e entregue mediante protocolo, no 

Departamento de Licitação, localizada na sede da Prefeitura de Floraí – PR, de 2ª 

(segunda) a 6ª (sexta) feira, das 08h00min (oito horas) às 11h00min (onze horas) e das 

13h00min (treze horas) às 17h00min (dezessete horas);  

e) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 

17.5 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
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processo para responder pelo proponente, bem como, os encaminhados por meio 

eletrônico via e-mail. 

 

17.6 – O acolhimento de recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento (art.4°, XIX da Lei 10.520/02). 

 

17.7 – A falta de manifestação e motivada do licitante impostará a decadência do direito 

de recurso (art. 4°, XX da Lei 10.520/02). 

 

18 – DISPOSIÇÕES GERAIS (art. 40, VIII da Lei 8.666/93). 

 

18.1 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina 

aplicáveis e dos princípios gerais de direito. 

 

18.2 – Para as reuniões da presente licitação será admitida a participação ativa de apenas 

um representante do proponente. 

18.3 – A Comissão de Licitação poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e 

informações complementares ou efetuar diligências, caso julgar necessário, sendo vedada 

a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente 

das propostas (art. 43, § 3° da Lei 8.666/93). 

 

18.4 – A Prefeitura do Município de Floraí-PR se reserva o direito de anular ou 

revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no artigo 

49 da Lei n° 8.666/93. 

 

18.5 – Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por fax. 

 

18.6 – Esclarecimentos relativos á presente licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando 

solicitados por escrito, encaminhados ao Pregoeiro Sr. Ronaldo Jose Ferreira de Souza, 

na Rua Presidente Getúlio Vargas, n° 177, CEP 87185-000, Fax: (44) 3242-8300 ou 

através do e-mail licitacao@florai..pr.gov.br.  

 

18.7 – Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros 

da Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

 

19 – ANEXOS DO EDITAL (art. 40 § 2° da Lei 8.666/93). 

19.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos: 

Anexo I –      Termo de Referência Planilha de Quantitativos e Preços Estimados do 

Objeto da Licitação;  

Anexo II –     Modelo de Declaração de Habilitação e Inexistência de Fatos 

Impeditivos; 

Anexo III –   Modelo de Procuração para Credenciamento; 

Anexo IV –   Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

Anexo V –  Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do 

Trabalho; 

mailto:licitacao@florai..pr.gov.br
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Anexo VI –     Declaração de Inidoneidade; 

Anexo VII -   Declaração de Conhecimento das Características do Edital. 

Anexo VIII –  Modelo de Proposta de Preços; 

Anexo IX -    Modelo da Proposta de Preços Ajustada; 

Anexo X –    Minuta do Contrato. 

 

Floraí-PR, 05 de agosto de 2022 
 

 

 

_______________________________________ 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 

Autoridade Competente 

 

 

 

___________________________________ 

RONALDO JOSE FERREIRA DE SOUZA 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: Contratação de empresa para realizar fornecimento de Benefício 

Eventual – Cesta Básica.  

 

1.1 DA JUSITIFICATIVA PARA USO DA MODALIDADE PREGÃO 

PRESENCIAL:  

Para a adoção da modalidade pregão, a Lei 10.520/2002, define em seu art. 1º – Para 

aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 

pregão, que será regida por esta Lei:  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

 

Justificativa adequada para a característica de “bem comum”: Os Objetos descritos neste 

Termo de Referência são classificados como bem comum em atendimento ao disposto no 

§ 1º do art. 2º do Decreto n.º 5.450/2005, pois seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital da licitação, 

por meio de especificações usuais do mercado. Desta forma, consideramos a modalidade 

de pregão como sendo a mais adequada ao presente caso, tendo em vista a baixa 

complexidade na elaboração e condução do processo licitatório. 

 

Justificativa fática para a adoção desta Modalidade: A escolha por Pregão Presencial 

deve-se a maior agilidade e facilidade na condução do processo licitatório, uma vez que 

propicia o maior contato com os potenciais fornecedores (visto ser uma aquisição de 

produtos que necessitamos de maior debate com os fornecedores, ocasionando assim uma 

maior interação entre as empresas e o pregoeiro – principalmente pelas peculiaridades do 

objeto que envolve o fornecimento de gêneros alimentícios que não possuem condição de 

serem estocados, sendo portanto, realizada compras parceladas semanalmente, e destina-

se ao comercio local), na fase preparatório do presente procedimento, em consultas com 

as empresas locais, verificamos que elas ainda não possuem a capacidade de 

equipamentos e mesmo de pessoas para participarem do processo eletrônico. Como 

medida para resolver essa situação estamos trabalhando com um curso elaborado pelo 

município para atender ao nosso comercio local, e ensinar o passo a passo para 

participação de processos eletrônicos. Este plano de trabalho esta sendo elaborado, 

lembrando que em nossa cidade utilizamos apenas o COMPRASNET como plataforma.  

Desta forma entendemos que o pregão presencial, seria o mais adequado para o certame 

neste momento, e findada a licitação, as tratativas com a empresa vencedora, bem como, 

a entrega no prazo pretendido pela administração torna-se mais viável, levando em 

consideração a localização de nossa cidade.  

Dito isso, o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade 

de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de 

bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Além disto, os pregões 

eletrônicos que embora tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, tem em sua 
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natureza excessiva demora em suas conclusões, dado ao grande volume de empresas que 

declinam de suas propostas o que não ocorre na forma presencial, especialmente pelo fato 

de se tratar de uma contratação de prestação de serviços.  

 

Não entendemos que com esta escolha estamos diante de uma redução de 

competitividade. O Decreto nº 5.450/05, cujo art. 4º tornou obrigatório o uso da 

modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, para as contratações de 

bens e serviços comuns pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal. Como 

a norma admite a adoção do pregão presencial na hipótese de comprovada inviabilidade 

da sua realização no modo eletrônico, estamos diante de uma situação em que acreditamos 

ser a que melhor se enquadra para nossa necessidade.  

 

No mais, o Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser utilizado, 

previsto no Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, 

optado pela sua forma Presencial em casos pontuais, como agora, o que, reitere-se, 

indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o Decreto 

citado apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua obrigatoriedade, 

e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, 

atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances 

verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em 

qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da 

utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do 

Pregão Presencial.  

 

A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade 

eletrônica é regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005. Pelo que vê, a utilização do 

pregão, na forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem revogada, 

muito embora o emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, 

esteja previsto no art. 4º, § 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. 

 

No geral, verifica-se que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela 

modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à 

contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Além disto, os 

pregões eletrônicos que embora tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, tem 

em sua natureza excessiva demora em suas conclusões, dado ao grande volume de 

empresas que declinam de suas propostas o que não ocorre na forma presencial.  

 

A escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição do 

objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir 

sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde 

que motivadas, como está disposto nos autos. Diante acima exposto justifico a realização 

de PREGÃO PRESENCIAL. Principalmente pelo fato de que a presente contratação, não 

entra na regra que obriga a administração pública a se utilizar da forma eletrônica, como 

por exemplo nos casos de transferências voluntárias.  
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Ademais a opção pelo Pregão Presencial foi devidamente justificada, já que, como dito 

anteriormente, a Lei não obriga à utilização do Pregão Eletrônico (fora dos casos previsto 

na nova redação do 10.024/2019), no caso em tela o objeto é comum o bastante para ser 

completamente definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no 

Pregão Eletrônico. 

 

Apesar de mais econômico que as demais modalidades, o pregão eletrônico apresenta 

inúmeros custos, muitas vezes, não mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregão 

está atendendo o princípio da economicidade, em especial para aquisições de bens e 

serviços de valores próximos aos limites para dispensa de licitação, expostos no art. 24, 

incisos I e II, da Lei 8.666/93.  

Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a 

modalidade presencial, para aquisição de bens e serviços, por diversas razões dentre elas:  

1) localização geográfica do Município de Floraí. 

2) As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que informadas no edital e não comprometam 

o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. A modalidade de licitação é a forma 

específica de conduzir o procedimento licitatório, a partir de 

critérios definidos em lei. O valor estimado para contratação é o 

principal fator para escolha da modalidade de licitação, exceto 

quando se trata de pregão, que não está limitado a valores. Desta 

forma, pela natureza da presente contratação, entendemos que a 

modalidade presencial, é a que mais atende a necessidade da 

administração. 

Me recorro ao § 4° do art. 1º do decreto federal 10.024/2019, que traz uma exceção 

quando motivadamente o município não dispor de outro meio para realizar a compra:  

§ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia 

justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de 

pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não 

adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique 

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 

administração na realização da forma eletrônica. 

Concluo ainda, que nosso município vai atender plenamente o descrito na lei, e realizar 

licitações na forma eletrônica (o que já estamos fazendo de forma constante e 

preferencial), para os casos em que a lei assim o exigir, e neste momento de transição, 

vamos optar pela forma presencial (neste caso específico), por acreditar ser a que melhor 

atende nossa necessidade, seja por nossa localização geográfica, ou seja por nossa 

limitação de pessoal, tendo em vista que somos um município com 5.000 habitantes e não 

dispomos de recursos, financeiros e humanos como outros municípios, para que possamos 

mudar de forma brusca nossa rotina de compra. Somado ao fato já dito que os licitantes 
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em alguns casos pontuais, não estariam prontos para uma disputa eletrônica, como no 

caso em questão.  

 

1.2. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:   

O Departamento de assistência social para atender a lei 8.742/1993, que estabelece a 

obrigação dos municípios em disciplinar os benefícios eventuais, bem como a lei 

municipal 1.357/2014, que disciplinou a matéria no âmbito municipal. Para que seja 

possível o provimento das necessidades básicas dos indivíduos e seus familiares, através 

da concessão de uma cesta de alimentos, cedia em caráter provisório àqueles que se 

enquadrem nos critérios estabelecidos nos artigos dos citados dispositivos legais, vem 

realizar a presente compra.  

1.3. DOS PRAZOS DE ENTREGA DO OBJETO 

O prazo para entregas dos produtos após a devida solicitação será de 08 (oito) dias, 

contatos da solicitação da despesa do departamento responsável, sendo que a entrega será 

feita no município de Floraí, sem limites de quantitativos mínimos.  

 

As cestas deverão ser entregues em embalagem resistente confeccionados com 

materia prima de primeira qualidade, nos padrões a serem discutidos e aprovados 

pela administração. A contratada deverá entregar as cestas devidamente embaladas.  

 

De acordo com o entendimento do TCU em alguns itens os quais entendemos serem 

extrema necessidade, colocamos marcas de referência, as quais possuem descrição capaz 

de atender nossas necessidades, notem que as marcas de referência, servem apenas para 

balizar os proponentes quando forem fazer suas propostas, podendo também, cotarem 

outras marcas similares (com especificação que atenda nossas necessidades), para tanto 

deverão após serem declaradas vencedoras provisória, nos apresentarem amostras deste 

itens, para que assim possamos atestar a qualidade dos equipamentos.  

 

1.4. PRAZO DE PAGAMENTO. 

1.4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal. 

1.4.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

de qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao reajustamento de preços. 

 

1.5. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O prazo de vigência do contrato será de 12 meses ou após sua execução total, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

 

1.6. DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto desta contratação, dentro do prazo e condições estabelecidos no 

Termo de Referência, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua 

inobservância. Independente de quantidade solicitada 
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b) Assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as 

informações obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de 

divulgar e/ou utilizar em proveito próprio e/ou de terceiros toda e qualquer informação 

relacionada com a Instituição; 

c) Providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades 

apontadas por esta entidade; 

d) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na 

execução do objeto. 

e) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza 

trabalhista entre os técnicos da empresa que vier a ser contratada e o município. 

f) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a presente licitação; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

contratante; 

 

1.7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Proporcionar as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da contratação; 

b) Acompanhar a execução do contrato; 

c) Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na prestação dos serviços, 

formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações;  

d) Efetuar no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente prestados, mediante 

apresentação das notas fiscais / faturas devidamente atestadas; 

e) Subsidiar a contratada de todas as informações necessárias à consecução deste objeto; 

f) Convocar a qualquer momento o CONTRATADO para prestar esclarecimentos ou 

sanar dúvidas decorrentes da execução do objeto. 

 

1.8. DAS PENALIDADES: 

1.8.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, sem 

prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte. 

1.8.2 A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes 

penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei 

nº 8.666/93: 

a) Advertência; 

b) Multa, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 

Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, 

devendo ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação; 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação. 

 

1.9 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/ESPECIFICAÇÃO:  

VALOR TOTAL: R$ 311.075,00 (trezentos e onze mil e setenta e cinco reais). 
 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 

1 ACHOCOLATADO PACOTE COM 400 GRAMAS PCT 2.500,00  3,30  8250,00 

2 AÇUCAR BRANCO CRISTAL PCT 5 KG (463988) PCT 2.500,00  17,90  44750,00 

3 ARROZ AGULHINHA TIPO I PACOTE COM 5 KG  PCT 2.500,00  15,89  39725,00 

4 BOLACHA DOCE DE MAISENA PACOTE 360 
GRAMAS, SEM RECHEIO  

PCT 2.500,00  4,49  11225,00 

5 CAFÉ EM PÓ EXTRA FORTE PACOTE 500 
GRAMAS (463575) 

PCT 2.500,00  13,99  34975,00 

6 CREME DENTAL 90 GRAMAS (436841) UNI 2.500,00  2,82  7050,00 

7 CREME VEGETAL POTE 500 GRAMAS (389132) UN  2.500,00  4,49  11225,00 

8 FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA 
PACOTE 500 G 

PCT 2.500,00  4,75  11875,00 

9 FARINHA DE TRIGO 1 KG (460263) PCT 2.500,00  4,49  11225,00 

10 FEIJÃO CARIOCA COMUM TIPO 1 PACOTE 1 
KG (233587) 

PCT 2.500,00  6,99  17475,00 

11 FUBÁ DE MILHO TIPO MIMOSO PACOTE 500 
GRAMAS (459012) 

PCT 2.500,00  1,99  4975,00 

12 LEITE LONGA VIDA INTEGRAL AMBALAGEM 
CAIXA 1 LT (445995) 

UN  5.000,00  7,49  37450,00 

13 MACARRÃO PARAFUSO PACOTE 500 GRAMAS 
(458980) 

PCT 2.500,00  2,59  6475,00 

14 MOLHO DE TOMATE TIPO SACHÊ 300 GRAMAS 
(70416) 

UN  2.500,00  1,89  4725,00 

15 OLEO DE SOJA REFINADO PET 900ML (463692)  UNI 2.500,00  8,49  21225,00 

16 PAPEL HIGIENICO FOLHAS SIMPLES - PACOTE 
COM 4 UNIDADES(246677) 

PCT 2.500,00  2,79  6975,00 

17 SABÃO EM PÓ TENSOATIVO ANIÔNICO, 
TAMPONANTES, COADJUVANTES, 
SINERGISTA, CORANTES, ENZIMAS, 
BRANQUEADOR ÓPTICO, FRAGRÂNCIAS E 
CARGA, ALQUIL BENZENO SULFONATO DE 
SÓDIO, BIODEGRADÁVEL EMBALAGEM DE 
MÍNIMO 1 KG. 

UNI 2.500,00  5,90  14750,00 

18 SABONETE, 85 GRAMAS  UNI 2.500,00  1,35  3375,00 

19 SAL REFINADO IODADO PACOTE 1 KG 
(448219) 

UNI 2.500,00  1,49  3725,00 

20 SUCO, PÓ, SABOR VARIADO, 250 GR, 
ARTIFICIAL (396125) 

PCT 2.500,00  3,85  9625,00 

 
Total 311.075,00  

 

 

2. DAS MARCAS PREVIAMENTE APROVADAS:  

 

2.1 – As licitantes que não se atentarem para as marcas previamente aprovadas (conforme 

quadro abaixo), deverão submeter seus produtos a apreciação do município no prazo 

estipulado em edital, caso em que o município irá analisar a qualidade dos mesmos, 

podendo ou não os aprovar de acordo com o item 2.2 do presente Anexo.  
 

Descrição Marcas pré-aprovadas  

Arroz agulhinha tipo I pacote com 5 KG Minueto/ Tio Zé/ Nutripar 

Farinha de Mandioca Temperada 500 G Zaeli/ Pinduca/Amafil  

Feijão, Tipo I, Classe Carioca, 1KG Grego/ Copragel/ Joinha 

Margarina Vegetal Cremosa pote 500 G Primê/ Doriana/ Qualy 
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Café em pó extra forte pacote 500 G Sertão/ Atalaia/ Canção 

Fubá de milho tipo mimoso pacote 500 G Katuai/ Zaeli/ Pipoin 

Macarrão Parafuso 500 G Floriani/ Galo/ Renata 

Extrato de tomate sache 300 G Floriane/ Quero/ Fugini 

Óleo de soja refinado 900 ml  Coamo/ Cocamar/ Primor 

Sal Refinado Iodado 1 KG Mais/ União/ Cisne 

Achocolatado pacote com 400 G Jandaia/ Atalaia/ Nescau 

Açúcar branco Cristal pct 5 KG Cristalmar/ Alto Alegre/ União 

Bolacha doce de Maisena 300 G Renata/ Marilan/ Liani 

Leite UHT integral 1 litro  Lider/ Polly/ Italac 

Papel Higiênico Folha simples c/4 UN 30mx10cm  Paloma/ Personal/ Duetto 

Sabão em pó 1 KG Ypê/ Tixan/ Minuano 

Sabonete 85 Gramas Ypê/ Vida/ Nivea  

Creme Dental 90 Gramas Sorriso/ Clouse-UP/ Colgate 

Farinha de Trigo 1 KG Arapongas/ Coamo/ Dona Benta  

Suco em pó 250 Gramas Atalaia/ Camp/ Tang 

 

2.2.1. De acordo com o entendimento do TCU em alguns itens os quais entendemos serem 

extrema necessidade, colocamos marcas de referência, as quais possuem descrição capaz 

de atender nossas necessidades, notem que as marcas de referência, servem apenas para 

balizar os proponentes quando forem fazer suas propostas, podendo também, cotarem 

outras marcas similares (com especificação que atenda nossas necessidades), para tanto 

deverão após serem declaradas vencedoras provisória, nos apresentarem amostras deste 

itens, para que assim possamos atestar a qualidade dos produtos e equipamentos.  

a) segundo entendimento do TCU Nesses casos, o órgão licitante “deve necessariamente 

acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, 

podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre 

desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência 

mencionada.”  

Sobre a diferença entre a vedação à indicação de marca e a menção à marca de referência, 

assim se manifestou o Tribunal de Conta da União no Acórdão 2.829/15 – Plenário: 

A diferença básica entre os dois institutos é que o primeiro 

(excepcionado pelo art. 7°, § 5°, da lei 8.666/1993), admite a 

realização de licitação de objeto sem similaridade nos casos em 

que for tecnicamente justificável, ao passo que o segundo é 

empregado meramente como forma de melhor identificar o objeto 

da licitação, impondo-se a aceitação de objeto similar à marca de 

referência mencionado.  

 

2.2. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

 

2.2.1 Após realizada a licitação, nos casos em que a proponente cotar produtos 

similares as marcas de referência, a empresa vencedora deverá entregar uma amostra 

de cada um dos produtos, e os produtos que não condizerem rigorosamente às 
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especificações técnicas solicitadas, acarretará a desqualificação automática da empresa 

para aquele item. A proponente que cotar os itens das marcas de referência, fica 

dispensada da apresentação das amostras, tendo em vista que os mesmos foram 

previamente aprovados pela administração. A empresas vencedora deverá apresentar 

AMOSTRA dos produtos, em no máximo 08 (oito) dias após ser declaradas vencedoras 

provisórias, no setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, sob pena de 

desclassificação.  

2.2.2 As amostras serão analisadas pela comissão de licitações, e poderá ser acompanhada 

por secretário Municipal a disposição para o ato e também qualquer cidadão, em sessão 

aberta ao público. O prazo começa a contar a partir do encerramento da ata que declara 

vencedor provisório para os itens, se caso a amostra for reprovada pela comissão, passará 

para o segundo lugar assim sucessivamente, será concedido o mesmo prazo para o 

seguinte apresentar as amostras.   

2.2.3 Os produtos apresentados como AMOSTRAS poderão ser abertos, manuseados, 

desmontados, receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas peças, se necessário, 

sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação 

técnica. 

2.2.4 O Responsável pelo setor de Compras e Licitações irá inspecionar e verificar se os 

produtos ofertados guardam conformidade com as exigências do Ato Convocatório, caso 

estejam de acordo com as especificações exigidas no anexo I, todos os integrantes 

assinam o laudo dando ciência que aprovam as amostras, autorizando o pregoeiro 

adjudicar os itens a empresa vencedora do certame. 

2.2.5 As amostras ficarão retidas com a Comissão de Pregão até a assinatura do contrato.  

2.2.6 As amostras poderão ser devolvidas nas condições em que se encontram após as 

análises. 

2.2.7 A irregularidade de um item no lote desclassifica o lote por inteiro. 

 
 

3. DOS TIPOS DE CESTAS QUE SERÃO UTILIZADOS PELO 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA. 

 

3.1. De acordo com a necessidade do Departamento de Assistência social, as cestas 

serão classificadas e devidamente embaladas, de acordo com as apresentações que 

seguem abaixo:  
 

Item Descrição Quant.  

01 Arroz agulhinha tipo 1 pacote 5 kg 1 

02 Feijão carioca comum tipo 1 pacote 1 kg 1 

03 Fubá de milho tipo mimoso pacote 500 gr 1 

04 Macarrão parafuso pacote 500 gr 1 

05 Extrato de tomate tipo sachê 340 gr 1 

06 Óleo de soja refinado pet 900 ml 1 

07 Açúcar branco cristal pacote 5 kg 1 

08 Café em pó extra forte pacote 500 gr 1 

09 Papel higiênico folhas simples – pct com 4 uni. 1 

10 Sabão em pó embalagem caixa – 800 gr 1 

11 Margarina vegetal cremosa pote 500 gr 1 
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12 Sal refinado iodado 1 

13 Bolacha Doce de Maisena 500 gr 1 

14 Pacote de achocolatado 400 gramas 1 

15 Suco em pó 350 gr 1 

16 Farinha de trigo 1 kg 1 

17 Sabonete 90 gramas 1 

18 Creme dental 90 gramas 1 

19 Farinha de Mandioca temperada pacote 500 gr 1 

20 Leite Longa Vida Integral 1 litro  2 

 

4.TENÇÃO IMPORTANTE:  

 

4.1 O Objeto desta licitação deverá ser de 1ª qualidade, não sendo aceito outra forma. 

 

4.2 O proponente ao fazer sua proposta, afirma estar ciente que deverá fazer a entrega do 

objeto desta licitação, parceladamente, independente da quantidade ou do valor exposto 

em ordem de fornecimento, visto que os mesmos serão feitos somente quando 

necessários, a entrega deverá ser conforme requisição da Prefeitura Municipal de Floraí. 

Caso o proponente vencedor não respeite essa regra, estará sujeito as Sanções 

Administrativas, previstas em lei. 

 

4.4 Serão aceitas e consideradas apenas duas casas decimais após a vírgula nas propostas 

de cada item e no valor total do item. 

 

4.5 As quantidades indicadas são apenas de caráter estimativo, não sendo obrigatória por 

parte da Administração, a aquisição de nenhum dos itens, que será feito somente em caso 

de necessidade. 

 

4.6 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e na sua ocorrencia, não implica co-responsabilidade do poder não será 

permitida a associação da Contartada com outrem, a cessão ou transferencia, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, exceto com o consentimento prévio e 

por escrito da contratante, mediante apresentada a documentação comprobatória que 

justifique quaisquer dessas ocorrências, desde essa operação gere economicidade na 

redução do valor do contrato, não afetem a qualidade e a boa execução do serviços. 

 

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

4.1. A gestão da Contrato caberá a servidora Adriane Cristie da Silva Herradon, com o 

intuito de coordenar as atividades relacionadas a execução e entrega do objeto, bem como 

as questões administrativas, para eventuais encaminhamentos da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 

que envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual 

aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.  

4.2. A fiscalização do Contrato caberá à Servidora Janaina Tavares, a qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e tudo dará ciência à 

Administração Municipal.  
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4.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos 

causados ao município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos, conforme Art. 70 da Lei 8.666/93.  

 

4.4. A fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

4.5. As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 

fiscalização ou execução do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail informado 

pela licitante na proposta, cabendo à vencedora manter o cadastro atualizado para tal 

finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela administração a partir 

da data do envio da mensagem independente de recibo ou confirmação de leitura 
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ANEXO II 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITAÇÃO 

E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

A empresa (----------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (-------------------

--), com sede na (---------------------------------------), na cidade de (------------), Estado (--

---------------), por intermédio do seu representante ou procurados, Sr(a). ((-----------------

-------------), portador(a) do RG. Nº (--------------) e do CPF nº (-------------------), 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 

requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial 

nº 37/2022, realizado pelo Município de Floraí, inexistindo qualquer fato impeditivo 

de sua participação no presente certame. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 

falsidade. 

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 
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ANEXO III 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

 

PROCURAÇÃO 

(MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO) 

 

 

A empresa (--------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (---------------

----------------------), e Inscrição Estadual nº (------------------------------------), com sede na 

(-----------------------------------------------), na cidade de (-------------------------------), 

Estado (---------------------), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) 

Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto ao MUNICÍPIO DE FLORAÍ 

– PR, praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade 

de Pregão Presencial nº 37/2022, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 

lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, assinar documentos e atas do certame, receber e dar quitação, 

podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, 

dando tudo por bom firme e valioso. 

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 

 

RECONHECER FIRMA 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IV 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que a empresa (--------------------------------------------------------), inscrita no 

CNPJ sob nº (----------------------------------------), e Inscrição Estadual sob nº (-------------

--------------------------), com sede na (-----------------------------------------), na cidade de (-

----------------------------), Estado (----------------------), é (vide observação)*, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006 

e alterações posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório do Pregão Presencial nº 37/2022, realizado pelo Município de Floraí. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 

falsidade. 

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 

 

 

*Observação: Neste campo, deverá especificar se é MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 

 

 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO V 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

A empresa (-------------------------------------------------------), inscrita no CNPJ sob nº (----

--------------------------------------------), com sede na (-------------------------------), na 

cidade de (--------------------------), Estado (-----------------), por intermédio do seu 

representante ou procurador, Sr(a). (--------------------------------------), portador(a) do RG. 

nº (--------------), e do CPF nº (--------------------------------), interessada em participar do 

Pregão Presencial nº 37/2022, do Município de Floraí, DECLARO, sob as penas da Lei, 

que, nos termos do § 6º do Art. 27 da Lei Federal nº 6.544 de 22 de Novembro de 1989, 

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 

falsidade. 

 

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 
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ANEXO VI 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022, instaurado por esta 

Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 

 

   Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.   

      

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CARACTERISITCAS DO 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022 

 

 

_______________________(proponente) 

 

Ao Pregoeiro da Prefeitura de Floraí  - PR  

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2022, instaurado por essa 

Prefeitura, que temos conhecimento de todas as características Edital da Prefeitura do 

Município de Floraí. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO VIII 

 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Documento de apresentação obrigatória) 

 

Objeto: Contratação de empresa para realizar o fornecimento de Benefício Eventual – 

Cesta Básica.  

A empresa __________, estabelecida à _______, nº ___, cidade ____, 

Estado_________, CNPJ sob o nº____________, apresenta a sua proposta comercial 

relativa à licitação e seus anexos, nas seguintes condições: 

 

Valor Máximo:  

 

Item Quant Unid Descrição Valor 

Unit. 

Valor 

Total. 

      

      

      

 

I – A validade da presente proposta: ______ (por extenso) dias da abertura 

das propostas. (Mínimo de 60 dias) 

  II – DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos 

diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 

outros: tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas, seguro, frete e 

lucro. Prazo para entrega dos produtos 08 dias. 

  III – DECLARO, sob as penas da Lei, que o(s) serviço(s) ofertado(s) 

atende(m) todas as especificações exigidas no Anexo I. 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 

 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO IX 

 

Ao  

Município de Floraí 

Sr. Pregoeiro 

Pregão Presencial nº 37/2022 

 

 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

(Documento de apresentação obrigatória) 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para realizar o fornecimento de Benefício Eventual – 

Cesta Básica. 

 

A empresa __________, estabelecida à _______, nº ___, cidade ____, 

Estado_________, CNPJ sob o nº____________, apresenta a sua proposta comercial 

ajustada relativa à licitação e seus anexos, nas seguintes condições: 

 

Item Quant Unid Descrição Valor 

Unit. 

Valor 

Total. 

      

      

      

 

I – A validade da presente proposta: ______ (por extenso) dias da abertura 

das propostas. (Mínimo de 60 dias) 

  II – DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos 

diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 

outros: tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas, seguro, frete e 

lucro. 

  III – DECLARO, sob as penas da Lei, que o(s) objeto(s) ofertado(s) 

atende(m) todas as especificações exigidas no Anexo I. 

 

Local, ............ de ..................................... de 2022. 

 

 

 

___________________________ 

Nome/assinatura da Proponente 

 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. --------/ 2022 

 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE FLORAÍ, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, nº.177, inscrito no 

CNPJ/MF sob n.º 75.731.000/0001-60, neste ato representado por sua Prefeita  

Municipal, Sra. EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, neste ato denominado 

CONTRATANTE, e a empresa  --------------------------------------, inscrita no CNPJ nº --

-----------------------, estabelecida na -------------------, n° ----------, ----------------, 

município de --------------- , Estado do Paraná ,CEP: --------------------, representada neste 

ato pelo Sr. ---------------------------------------,  representante legal, brasileiro,   portador 

da Carteira de Identidade n.º --------------------- e devidamente inscrito sob o CPF/MF n.º 

----------------------, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista a 

homologação do Edital de Pregão Presencial nº. 37/2022, e de conformidade com a Lei 

nº. 10.520/2002, Lei nº. 8.666/93, Lei complementar nº. 123/06 e demais legislações 

aplicáveis, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO: 

1.1 - Contratação de empresa para realizar o fornecimento de Benefício Eventual – Cesta 

Básica. 

1.2 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições 

do Pregão nº. 37/2022. 

CLÁUSULA II – PROCEDIMENTOS DE ENTREGA E OS RESPECTIVOS 

PRAZOS 

2.1 – Os objetos/serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues pela contratada, a 

ela cabendo a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante às 

especificações, condições e obrigações. 

2.2 – A contratada convocada que não comparecer, não retirar o pedido no prazo 

estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas, estará sujeito às sanções previstas 

neste instrumento. 

2.3 - Quando comprovada uma dessas hipóteses no item anterior, a contratante poderá 

indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de 

processo administrativo para aplicação de penalidades. 

2.4 - O prazo de entrega pode ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º, a Lei nº. 

8.666/93. 

2.5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, 

deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão, a 

fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento.  

2.8 - O objeto em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta 

do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. 
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CLAUSULA III - DO PREÇO: 

3.1 - O preço Global do presente contrato é de R$ ……………… (…………………) no 

qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA.  

3.2 - O objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o 

prazo de vigência deste contrato e o preço a ser praticado pela contratada são os seguintes:  
 

Item Descrição Marca Quant. Valor Unit. Valor. Total 

      

 

CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 

4.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o recebimento do solicitado, 

desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela a Prefeitura do Município de 

Floraí-PR (art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93). 

4.2 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na Contratante em favor da Contratada, sendo que a eventual diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

4.3 – A Contratada não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações 

que tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas 

causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização 

monetária. 

4.4 – Os pagamentos ficam condicionados à prova de regularidade fiscal da empresa 

contratada junto à regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e Seguridade Social (INSS), Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa Estadual, 

Certidão Negativa Municipal.  

 

4.5 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: As despesas com a execução deste contrato 

correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

2.045.3390.32 1 388/2022 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FAMÍLIA 
 

CLÁUSULA V – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/ACRÉSCIMOS OU 

SUPRESSÕES 

5.1 - É vedada a alteração dos preços, exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em 

lei (art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93), de forma a manter e assegurar o equilíbrio 

econômico financeiro do contrato a ser celebrado, em consonância com os termos e 

condições. 

5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Requisitar a entrega do objeto nas condições estabelecidas neste contrato. 

6.2. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 

entrega do objeto. 

6.3. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos neste contrato. 

6.4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato. 
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6.5. Supervisionar a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar os serviços conforme especificações estabelecidas no edital de Pregão 

Presencial n. 37/2022, e na forma e condições determinadas neste CONTRATO; 

7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 

relacionada à entrega do objeto. 

7.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na fase de Habilitação da licitação. 

7.4. São de inteira responsabilidade da contratada arcar com todos os encargos sociais 

previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua 

condição de empregadora. 

7.5. Entregar os serviços a partir do recebimento “Autorização de Despesas”, durante toda 

a vigência do contrato, pelo preço nele fixado. 

7.6. Entregar os serviços nos locais mencionados na Autorização de Despesas, mediante 

apresentação de Nota Fiscal correspondente ao pedido formal da contratante. 

7.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos, sob pena de responder 

pelos danos causados a contratante e/ou a terceiro na execução do contrato. 

7.8. Substituir, de imediato, às suas expensas, os serviços que não se adequarem às 

especificações, constante neste contrato. 

7.9. Atender prontamente às reclamações da contratante, bem como, reparar, corrigir, 

remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com 

vícios, defeitos ou incorreções.   

7.10. Todas as despesas relativas até o local de entrega dos serviços, correrão por conta 

exclusiva da contratada. 

7.11. A contratada fica, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, obrigado a aceitar 

os acréscimos de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 

 

CLÁUSULA VIII - DA RESCISÃO 

8.1 - Caberá rescisão do presente instrumento caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 

no art. 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual incorrerá na aplicação 

da multa administrativa de 10% sobre o valor total do contrato. 

8.2 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA IX – DA VIGÊNCIA 

9.1 - O presente contrato terá início com sua assinatura e vigência de 12 (doze) meses. 

Podendo ser prorrogado a critérios das partes, de acordo com os limites inseridos na lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto deste contrato, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente 

justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e 

ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

I - advertência; 

II – multa, nos seguintes termos: 
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a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/ata, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração: até 5% (cinco 

por cento) do valor contratual. 

b) pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) do valor da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor 

dos serviços não entregues. 

c) pela recusa em realizar a entrega, caracterizada em vinte dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor dos produtos.  

d) pela demora em substituir ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do produto, por dia 

decorrido, até o limite de 10% do valor dos serviços não substituídos/corrigidos. 

e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na entrega, entendendo-se como 

recusa a entrega não efetivada nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 

(dez por cento) do valor da entrega rejeitada. 

f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, 

ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) 

do valor contratado, para cada evento. 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

10.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 

penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 10.1: 

I - pelo descumprimento do prazo de entrega. 

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, 

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste contrato. 

10.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que 

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e 

posteriores alterações. 

10.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 

o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 

danos cabíveis. 

10.5. Na aplicação das penalidades prevista neste contrato, a contratante considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do 

contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos 

do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA XI – SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO  

11.1 - A licitação poderá ser suspensa ou cancelada nos seguintes casos: 
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a) Pela Contratante, quando o mesmo constatar que a contratada esteja definitivamente 

ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação ou pela não 

observância das normais legais.  

b) Pela Contratada, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está 

definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e 

devidamente aceita pela contratante, nos termos legais. 

c) Por relevante interesse da contratada, devidamente justificado. 

 

CLÁUSULA XII – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na 

Lei Federal nº. 10.520/02, Lei 8.666/93, Lei complementar nº. 123/06. 

 

CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 - O extrato do Contrato será publicado pelo Município em Jornal Oficial, em 

atendimento ao disposto no art. 61, § único da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA XIV – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo 

fornecimento, objeto deste contrato, a administração, através de sua própria equipe ou de 

prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, 

exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.  

 

Parágrafo Primeiro: A gestão da Contrato caberá à servidora Adriane Cristie da Silva 

Herradon, com o intuito de coordenar as atividades relacionadas a execução e entrega do 

objeto, bem como as questões administrativas, para eventuais encaminhamentos da 

documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos 

quanto aos aspectos que envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros.  

 

Parágrafo Segundo Fica designado a servidora Janaina Tavares, para exercer a 

fiscalização e o acompanhamento do objeto deste contrato, nos termos disciplinados nos 

art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93. a qual competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato/ata de registro de preços e tudo dará ciência à 

Administração Municipal. 

 

14.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos 

causados ao município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos, conforme Art. 70 da Lei 8.666/93. 

 

14.3 A fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14.4 As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à 

fiscalização ou execução do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail informado 
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pela licitante na proposta, cabendo à vencedora manter o cadastro atualizado para tal 

finalidade, salientando ainda que os prazos serão considerados pela administração a partir 

da data do envio da mensagem independente de recibo ou confirmação de leitura. 

 

CLÁUSULA XV: DAS PRÁTICAS CORRUPTAS  

15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução do fornecimento, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 

a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular 

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto desta licitação, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA XVI- DO FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança, para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente Contrato. 

16.2 - E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o 

disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-

lo em todos os seus termos. 

 

Floraí, ……. de ……………………………. de 2022 

 

 

_________________________                                      __________________________ 

CONTRATANTE          CONTRATADO 

FAUSTO EDUARDO HERRADON                          Representante Legal 

Prefeito Municipal          CPF: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1) _____________________________ 

……………………………………………… 

    CPF. ……………………………….. 

 

 

2) _____________________________ 

………………………………………………. 

     CPF. ………………………………… 
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______________________ 

Gestor do Contrato  

Nome: 

CPF: 

 

_____________________ 

Fiscal do Contrato 

Nome: 

CPF:  

 
 

 

 

 

 

 


